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Regulamenta o procedimento para identificação,
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos
quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 18 do Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto 5.01112004:

Art. 1° Estabelecer procedimentos do processo administrativo, para identificação,
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos Remanescentes de
Comunidades dos Quilombos.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Art. 2° As ações objeto da presente Instrução Normativa têm como fundamento legal:
- Artigo 68 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias;
- Artigos 215 e 216 da Constituição Federal;
- Lei n° 4.132, de 10 de setembro de 1962;
- Lei nO4.504, de 30 de novembro de 1964;
- Decreto n° 59.428, de 27 de outubro de 1966;
- Decreto n° 433, de 24 de janeiro de 1992;
- Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 e alterações posteriores;
- Decreto n° 4.887, de 20 de novembro de 2003.
- Decreto n° 4.886, de 20 de novembro de 2003
- Convenção Internacional nO169, da Organização Internacional do Trabalho - OIT

DA CONCEITUAÇÃO

Art. 3° Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos étnico-
raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações
territoriais específicas, com presunção de ancestral idade negra relacionada com a resistência à
opressão histórica sofrida.

Art. 4° Consideram-se terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos
toda a terra utilizada para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural, bem
como as áreas detentoras de recursos ambientais necessários à preservação dos seus costumes,
tradições, cultura e lazer, englobando os espaços de moradia e, inclusive, os espaços destinados
aos cultos religiosos e os sítios que contenham reminiscências históricas dos antigos quilombos.



DAS COMPETÊNCIAS DE ATUAÇÃO

Art. 5° Compete ao INCRA a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a
demarcação e a titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos
quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

§I° As atribuições contidas na presente Instrução serão coordenadas e supervisionadas
pela Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário - SD e executadas pelas
Superintendências Regionais- SR e Unidades Avançadas- UA do INCRA, através de Divisão
Técnica, grupos ou comissões constituídas através de ordem de serviço do Superintendente
Regional.

§2° Fica garantida a participação dos Gestores Regionais e dos Asseguradores do
Programa de Promoção da Igualdade em Gênero, Raça e Etnia da Superintendência Regional em
todas as fases do processo de regularização das áreas das Comunidades Remanescentes de
Quilombos.

§ 3° A Superintendência Regional do INCRA poderá, sempre que necessário, estabelecer
convênios, contratos e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal,
estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e entidades privadas,
observada a legislação pertinente.

Art. 6° O processo administrativo terá inicio por requerimento de qualquer interessado,
das entidades ou associações representativas de quilombolas ou de ofício pelo INCRA, sendo
entendido como simples manifestação da vontade da parte, apresentada por escrito ou reduzido a
termo por representante do INCRA, quando o pedido for verbal.

§ I° A comunidade ou o interessado deverá apresentar informações sobre a localização da
área objeto de identificação.

§2° À Superintendência Regional incumbe fornecer à SD, de forma sistemática, as
informações concernentes aos pedidos de regularização das áreas remanescentes das
Comunidades de Quilombos e dos processos em curso com vistas à inclusão dos dados no
Sistema de Obtenção de Terras - SISOTE e no Sistema de Informações de Projetos de Reforma
Agrária - SIPRA, para monitoramento e controle.

Art. 7° A caracterização dos remanescentes das Comunidades de Quilombos será atestada
mediante auto- definição da comunidade.

Parágrafo Primeiro - A auto definição será demonstrada através de simples declaração
escrita da comunidade interessada ou beneficiária, com dados de ancestralidade negra, trajetória
histórica, resistência à opressão, culto e costumes.

Parágrafo Segundo - A auto definição da Comunidade deverá confirmada pela Fundação
Cultural Palmares - FCP, mediante Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de
Comunidades de Quilombos do referido órgão, nos termos do §4°, do artigo 3°, do Decreto
4.887/2003.



Parágrafo Terceiro - O processo que não contiver a Certidão de Registro no Cadastro
Geral de Remanescentes de Comunidades de Quilombos da FCP será remetido pelo INCRA, por
cópia, àquela fundação para as providências de registro, não interrompendo o prosseguimento
administrati vo respectivo.

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO

Art. 8° A verificação do território reivindicado será precedida de reuniões com a
comunidade e contará com a participação dos seus representantes e dos técnicos da
Superintendência Regional do INCRA, no trabalho e na apresentação dos procedimentos que
serão adotados.

Art. 9° A identificação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de
quilombos consiste na caracterização espacial da área ocupada pela comunidade e será realizada
mediante Relatório Técnico de Identificação, elaborado pela Superintendência Regional, a partir
da indicação feita pela própria comunidade, além de estudos técnicos e científicos já existentes,
encaminhados ao INCRA com anuência da comunidade.

DA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO TÉCNICO

Art. 10. O Relatório Técnico de Identificação será elaborado pela Divisão Técnica e se
dará pelas seguintes etapas:

I - levantamento de informações cartográficas, fundiárias, agronomlcas, ecológicas,
geográficas, socioeconômicas e históricas, junto às Instituições públicas e privadas (Secretaria de
Patrimônio da União - SPU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis -IBAMA, Ministério da Defesa, Fundação Nacional do Índio - FUNAI, Institutos de
Terra, etc);

II - Planta e memorial descritivo do perímetro do território;

III - Cadastramento das famílias remanescentes de comunidades de quilombos,
utilizando-se o formulário específico do SIPRA e contendo, no mínimo, as seguintes
informações:

a. Composição familiar.
b. Idade, sexo, data e local de nascimento e filiação de todos.
c. Tempo de moradia no local (território)
d. Atividade de produção principal, comercial e de subsistência.

IV - Cadastramento dos demais ocupantes e presumíveis detentores de título de domínio
relativos ao território pleiteado, observadas as mesmas informações contidas nas alíneas "a " a
"d" do inciso III;

V - Levantamento da cadeia dominial completa do título de domínio e outros documentos
inseridos no perímetro do território pleiteado;

VI - Parecer conclusivo sobre a proposta de território e dos estudos e documentos
apresentados pelo interessado por ocasião do pedido de abertura do processo;

Art. 11. A Superintendência Regional, após concluir os trabalhos de identificação,
delimitação e levantamentos ocupacional e cartorial, publicará por duas vezes consecutivas no



Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federativa o extrato do edital de
reconhecimento dos Remanescentes de Comunidades de Quilombos e notificação da realização
de vistoria aos presumíveis detentores de título de domínio, ocupantes, confinantes e demais
interessados nas áreas objeto de reconhecimento, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos
quilombos;

11- circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a
serem tituladas; e

IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

§ 1º A publicação do extrato do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde
está situado o imóvel.

§ 2º A Superintendência Regional notificará os ocupantes e confinantes, não detentores de
domínio, identificados no território pleiteado, para apresentar recurso.

PRAZO DE CONTESTAÇÃO

Art. 12. Os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e as notificações,
para oferecer recurso contra a conclusão do relatório, juntando as provas pertinentes,
encaminhando-as para as Superintendências Regionais e ou Unidades Avançadas do INCRA, que
as recepcionará para subseqüentes encaminhamentos.

Parágrafo único. Para este fim, entende-se como provas pertinentes o previsto em lei,
cujo ônus fica a cargo do recorrente.

Art. 13. Após os trabalhos de identificação e delimitação, conforme disposto no artigo 8°,
do Decreto 4.887, de 20/1112003, concomitantemente com a publicação do edital, a
Superintendência Regional do INCRA remeterá o Relatório Técnico de Identificação aos órgãos e
entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de trinta dias, apresentar manifestação
sobre as matérias de suas respectivas competências:

I - Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional- IPHAN;

11- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão;

IV - Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;

VI - Fundação Cultural Palmares.

§1° No caso dos incisos V e VI, a Superintendência Regional procederá a consulta através
da Superintendência Nacional de Desenvolvimento Agrário.



§2° Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-se-á como
tácita a concordância sobre o conteúdo do relatório técnico.

DA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DOS TERRITÓRIOS PLEITEADOS

Art. 14. A Superintendência Regional fará análise da situação fundiária dos territórios
pleiteados, considerando a incidência de títulos públicos e privados, conforme descrições a
segmr:

I - Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Comunidades dos Quilombos
incidirem sobre terrenos de marinha, a Superintendência Regional através da Superintendência
Nacional do Desenvolvimento Agrário encaminhará os documentos à Secretaria do Patrimônio da
União - SPU para a expedição do instrumento de titulação;

11 - Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Comunidades dos Quilombos
estiverem sobrepostas à unidade de conservação constituída, às áreas de segurança nacional, à
faixa de fronteira e às terras indígenas, a Superintendência Regional, através da Superintendência
Nacional do Desenvolvimento Agrário, adotará as medidas cabíveis visando garantir a
sustentabilidade destas comunidades, ouvidos o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente -IBAMA,
a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a Fundação Nacional do Índio - FUNAI
e a Fundação Cultural Palmares;

III - Constatado que as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos
quilombos incidem em terras de propriedade dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios,
a Superintendência Regional proporá a celebração de convênio com aquelas unidades da
Federação para execução dos procedimentos e encaminhará os autos para os entes responsáveis
pela titulação;

IV - Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos
quilombos título de domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso, e nem
tomado ineficaz por outros fundamentos, será realizada vistoria e avaliação do imóvel,
objetivando a adoção dos atos necessários à sua obtenção.

V - Constatado a incidência nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades
dos quilombos de área de posse particular de domínio da União, será feita a abertura de processo
administrativo para retomada da área em nome do poder público;

VI - Para os fins desta Instrução, o INCRA estará autorizado a ingressar no imóvel de
propriedade particular, após as publicações editalícias do art. 11 para efeitos de comunicação
prévia.

DA MEDIÇÃO E DEMARCAÇÃO

Art. 15. Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração critérios
de territorialidade indicados no relatório técnico, devendo ser obedecidos os procedimentos
contidos na Norma Técnica para Georeferenciamento de Imóveis Rurais, aprovada pela
Portaria/INCRA/PIN° 1.101, de 19 de novembro de 2003, e demais atos regulamentadores
expedidos pelo INCRA em atendimento a Lei 10.267/01.

Parágrafo único. Fica facultado à comunidade interessada apresentar as peças técnicas
oriundas do processo demarcatório, desde que atendidas as normas e instrução estabeleci das pelo
INCRA.



DA TITULAÇÃO

Art. 16. Não havendo impugnações ou sendo elas indeferidas, a Superintendência
Regional concluirá o trabalho de titulação da terra ocupada pelos remanescentes das comunidades
dos quilombos, mediante aprovação em assembléia.

Art. 17. A titulação será reconhecida mediante outorga de título coletivo e pró-indiviso às
comunidades, em nome de suas associações legalmente constituídas, sem qualquer ônus
financeiro, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de
impenhorabilidade, devidamente registrado no Serviço Registral da Comarca de localização das
áreas.

Parágrafo único. Aos remanescentes de comunidades de quilombos fica facultada a
solicitação da emissão de Título de Concessão de Direito Real de Uso, em caráter provisório,
enquanto não se ultima a concessão do Título de Reconhecimento de Domínio, para que possam
exercer direitos reais sobre o território que ocupam. A emissão do Título de Concessão de Direito
Real de Uso não desobriga a concessão do Título de Reconhecimento de Domínio.
Art. 18. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pela SR far-se-ão sem ônus
de qualquer espécie aos Remanescentes das Comunidades de Quilombos, independentemente do
tamanho da área.

Art. 19. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das
comunidades dos quilombos, a Superintendência Regional providenciará o reassentamento das
famílias de agricultores que preencherem os requisitos da legislação agrária.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. Os procedimentos administrativos de reconhecimento dos remanescentes das
comunidades dos quilombos em andamento, em qualquer fase em que se encontrem, passarão a
ser regidos por esta norma.

Art. 21. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, ouvida a Fundação
Cultural Palmares, estabelecerá as regras de transição para a transferência dos processos
administrativos e judiciais anteriores à publicação do Decreto 4.887/03, num prazo de 60
(sessenta dias) após publicação desta Instrução Normativa.

Art. 22. A Superintendência Regional promoverá o registro cadastral dos imóveis
titulados em favor dos remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários
específicos.

Art 23. Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a participação
em todas as fases do procedimento administrativo, bem como o acompanhamento dos processos
de regularização em trâmite na Superintendência Regional, diretamente ou por meio de
representantes por eles indicados.

Art. 24. As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas nesta Instrução
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual para tal
finalidade, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento.



Art. 25. A Superintendência Regional, através da Superintendência Nacional do
Desenvolvimento Agrário, encaminhará à Fundação Cultural Palmares, com vistas ao IPHAN,
todas as informações relativas ao patrimônio cultural, material e imaterial, contidos no relatório
Técnico de identificação territorial, para efeito de destaque e tombamento.

Art. 26. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário manterá o MDA,
SEPPIR e Fundação Cultural Palmares informados do andamento dos processos de regularização
das terras de Remanescentes de Quilombos.



Cedente: PEDRO FRANCISCO iOSÉ PEREIRA CPF:
534.627.939-34
Cessionária: VALDETE MAY BRUENING PEREIRA - CPF:
031.645.959-30
815.446/2000 - Parte do Alvará nO 6.124/2001 • São Maninho - se.
correspondente a uma área de 170,08ha, referente ao DNPM nO
815.054/2004.
Cedente: iOÃO CARLOS CAMARGO - CPF: 225.633.260-87
Ccss;onária: i.C. CAMARGO - CNPi: 03.765.672/0001-86
864.052/2003 - Pane do Alvará nO 8.284/2003 - Porto Nacional - TO,
correspondente a uma área de 50,aOha, referente ao DNPM n°
864.311/2003. _ .
Cedente: GEOEX MINERAÇAO E COMERCIO LTDA - CNPi:
02.182. I01/0001-56
Cessionária: f.A. DE SOUZA FILHO - CNPi: 02.631.485/0001-47
886.021/2001 - Parte do Alvará nO 6.77612001 - Porto Velho - RO,
correspondente a uma área de 25,50ha, referente ao DNPM n°
886.240/2003. _ ,
Cedente: GEOEX MINERAÇAO E COMERCIO LTDA - CNPi:
02,182.101/0001-56
Ccss;onária: MARIA APARECIDA MARQUES DA FROTA - CPF:
497.592.302-59
886.021/2001 . Parte do Alvará nO 6.77612001 - Porto Velho - RO,
correspondente a uma área de 50,OOha, referente ao DNPM n°
886,241/2003,
886.021/2001 - Parte do Alvará n° 6.776/2001 - Porto Velho - RO,
correspondente a uma área de 39,04ha, referente ao DNPM n°
886.242/2003.
Cedente: CERÃMICA ClMACO LTDA - CNPi: 01.386.108/0001-
27
Cessionária: .
EDSON FERNANDO SARTORlO - CPF: 117,674.647-20
896.134/2001 . Parte do Alvará n° 4.772/2001 - Itapemirim - ES,
correspondente a uma área de 25,42ha, referente ao DNPM nO
896,237/2003.
ADERMEVAL SOUZA - ME - CNPi: 27.264.746/0001-69
896.134/2001 . Parte do Alvará nO 4.772/2001 - Itapemirim - ES,
correspondente a uma área de 71,63ha, referente ao DNPM n°
896.450/2003.
Cedeme: HERMES ALVES DE OLIVEIRA CNPi:
01.136,128/0001-40
Cess;onário: VALDECIR FRANCISCO FORZA - CPF: 342.522.407-
78
896.457/2001 - Parte do Alvará n° 749/2002 - Aracruz - ES, cor-
respondentc a uma área de 36,54ha, referente ao DNPM n°
896.732/2003.

DNPM nOs890.674/94 c 890.333/2002 - Acolhendo proposta da Di-
cam, nos termos do parágrafo 3°, do artigo 176, da Constituição
Federal e conforme disposto no item 2, da Instrução Normativa n° 3,
de 22 de outubro de 1997, NEGO a anuência prévia ao ato de cessão
parcial de autorização de pesquisa formulada por PEDREIRA VALE
DO POMBA LTDA - ME c RAPHAEL GRAMACHO CABREIRA
através de Instrumento Particular datado de 30.06.2002.(1.94)
DNPM nO890.333/2002 - Em virtude de ter sido negada a anuência
previa à cessão parcial de direito, Determino o ARQUIVAMENTO do
processo supracitado. Considere-se que o citado processo, em mo-
mento algum, onerou a área objetivada.(1.55)
FASE DE AUTORIZAÇAO DE PESQUISA
Concede prévia anuência aos atos de Cessão e autoriza a averbação
dos atos de transferência de Autorização de Pesquisa.(2.81)
Cedente: GRANASA GRANITOS NACIONA1S LTDA - CNPi:
27.354.703/0001-74
Cess;onária: CB GRANITOS LTDA - CNPi: 04.529.112/0001-95
890.286188 - Alvará nO864191 - Nova Venécia - ES
Cedente: BRAS ROMA MINERAÇÃO COMÉRCIO E INDÚSTRlA
LTDA - CNPi: 65.119,166/0001-77
Cessionária: rNDÚSTRJA E COMÉRCIO DE CAL RIBEIRO LTDA
- CNPi: 20.501.706/0001-44
830.860/2001 - Alvará n° 10.417/2001 • Formiga e Pains - MG
Cedente: LUIZ RlCAROO VIElRA CHAER - CPF: 063.061.446-
68
Cessionária: BRlTAC LTDA . CNPJ: 04.689.82610001-60
830.161/2000 - Amxá - MG
Cedente: iOSÉ ANTON10 GUIDONi - CPF: 674.444.587-15
Cessionária: MINERAÇÃO SÃO JOSÉ LTDA CNPJ:
05.133.479/0001-58
830.066/2001 . Aivará n° 2.622/2002 - Santa Rita do ltueto . MG
Cedente: SANTA CLARA MINERAÇÃO S/A - CNPi:
35,988,70810001-87
Cossiooária: NEMER MÁRMORES E GRANITOS S/A - CNPi:
27,189,513/0001 -49
896.507/98 - Alvará n° 2.307/2000 - Barra de São Francisco - ES
896.508/98 - Alvará n° 2.308/2000 - Barra de São Francisco - ES
Concede prévia anuência aos atos de incorporação de direitos mio
neráríos mediante Atos constitutivos datados de 10/04/200 I e de-
termina sua averbação.(2.81)
lncorporadora: BR • MINERAÇÃO DE PEDRAS ORNAMENTAIS
LTDA - CNPi: 04.771.533/0001-28
TITULAR DOS DIREITOS MINERÁRlOS: GILMAR MARTINS
RANDAZZO - CPF: 429.663.966-87
Direitos Minerários Incorporados:
870.215/98 - Alvará n° 10.491/98 - Macaúbas - BA
870.567/98 - Alvará nO5.479/99 - Macaúbas - BA
871.198/00 - Alvará n° 2.164101 - Macaúbas - BA
871.199/00 - Alvaráno 1.180/01 - Paramirim - BA
871.200/00· Alvará n° 2.165/01 - Macaúbas - BA
870.955/00 - Aivará n° 4.933/01 - Paramirim - BA

FASE DE REQUERlMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
Autoriza a averbação dos atos de transferência dos direitos de re-
querer a Lavra.(3.31)
Cedente: MARLEI DE OLIVEIRA VILELA FREIRE - FI - CNPi:
25.835,695/0001-52
Cess;onária: P.R. PEDRAS LTDA - CNPi: 01.697,01310001-24
831.864/99 - Alpinópolis - MG _
Cedente: MAMaRE MINERAÇAO E METALURGIA LTDA
CNPi: 05,908,280/0001-54
Cessionária: EXTRATIVA METALQuiMICA S/A - CNPi:
03,711.590/0001-59
831.563190 - Salto da Divisa· MG
FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
Concede prévia anuência aos atos de incorporação de Empresa, me-
diantc Protocolo, Justificação e ata de Assembléia Geral Extraor-
dinária, datada de 25/05/99 e conseqüentemente determina sua aver·
bação,(4,51) ,
lncorporadora: NEMER MARMORES E GRANITOS S/A - CNPJ:
27.189.513/0001-49
Incorporada: EMISUL EMPRESA DE MINERAÇÃO SUL BAHIA
LTDA - CNPi:30,978.779/0001-85
808.252/69 - Decreto de Lavra n° iS.615n6 . Itapebi • BA

RELAÇÃO N° 182/2004

860.536/1993 - Acolhendo as conclusões da Comissão Julgadora
constituída no 17° DSIDNPMlTO, por força do art. 26 do CM, e
conforme o art. 19 da Portaria n.o 419, do Diretor-Geral do DNPM,
de 19/1II99, DECLARO o único pretendente VALTER FERIAN prio-
ritário para fins de obtenção da citada autorização de pesquisa.
(3.03)
864.845/1995 - Acolhendo as conclusões da Comissão Julgadora
constitui da no 17° DS/DNPM!TO, por força do art. 26 do CM, e
conforme o art. 19 da Portaria n.o 419, do Diretor-Geral do DNP]v1,
de 19/11/99, DECLARO a única pretendeme, MITO - MrNERAÇAO
TOCANTINS LTOA., prioritária para fins de obtenção da citada
autorização de pesquisa. (3.03)
860.65311990 - Acolhendo as conclusões da Comissão Julgadora
constituida no 17° DSIDNPMlTO, por força do art. 26 do CM, e
conforme o art. 19 da Portaria n.o 419, do Diretor-Geral do DNPM,
de 19I1J/99, DECLARO a única pretendente, IAMGOLD BRASIL
LTDA., prioritária para fins de obtcnção da citada autorização de
pesquisa. (3.03)
860.373/1988 - Acolhendo as conclusões da comissão julgadora cons-
tituída no 17°DSIDNPMffO, por força do art. 26 do C.M., e con-
forme o art. 19 da Portaria DNPM nO419 de 19.11.99, INDEFIRO o
pedido de reconsideração interposto por Iamgold Brasil Ltda, que
indeferiu a proposta de habilitação por ele apresentado para a área do
processo precitado.(3.69)
860.78611989 - Acolhendo as conclusões da comissão julgadora cons·
tituída no 1TDSIDNPMlTO, por força do art. 26 do C.M., e con-
forme o art. 19 da Portaria DNPM nO419 de 19.11.99, INDEFIRO o
pedido de reconsideração interposto por lamgold Brasil Ltda, que
indeferiu a proposta de habilitação por ele apresentado para a área do
processo precitado.(3.69)
846.07612000 - Acolhendo proposta do 15° DS do DNPMlPB, TOR-
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa nO 3.484, publicado no
D.O.U. de 06.04.2001 e, INDEFIRO DE PLANO o requerimento de
autorização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C.
M. (2.96) (1.01)
846.072/2000· Acolhendo proposta do 15° OS do DNPMlPB, TOR-
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa n° 326, publicado no D.O.U.
de 09.01.2002 e, rNDEFIRO DE PLANO o requerimento de au-
torização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C. M.
(2,96) (1.01)
846.041/2002 - Acolhendo proposta do 15° OS do DNPMlPB, TOR·
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa nO 6.360, publicado no
D.O.U. de 13.09.2002 e, INDEFIRO DE PLANO o requerimento de
autorização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C.
M. (2.96) (1.01)
846.172/2003 - Acolhendo proposta do 15° OS do DNPMlPB, TOR-
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa nO 9.154, publicado no
D.O.U. de 11.11.2003 e, INDEFIRO DE PLANO O requerimento de
autorização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C.
M. (2.96) (1.01)
846.14912003 - Acolhendo proposta do 15° DS do DNPMlPB, TOR-
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa n° 8.208, publicado no
D.O.U. de 07.10.2003 e, INDEFIRO DE PLANO o requerimento de
autorização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C.
M. (2,96) (1.0 I)
862.991/96· Acolhendo proposta do 6° DSIDNPM-GO, às fls. lI1.
TORNO SEM EFEITO o despacho publicado no no D.O.U. de
20.03.2002, que indeferiu o requerimento de prorrogação do prazo da
autorização de pesquisa e colocou a área em disponibilidade. (1.92)
(3.57)
846.029/2003 - Acolhendo proposta do 15° OS do DNPMlPB, TOR-
NO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa nO 1.873, publicado no
D.O.U. de 26.03.2003 e, INDEFIRO DE PLANO o requerimento de
autorização de pesquisa. com fundamento no caput do ano 17 do C.
M, (2,96) (1.01)
846.331/2002 - Acolhendo proposta do 15° Distrito do DNPMlPB,
TORNO SEM EFEITO o Alvará de pesquisa nO 834, publicado no
D.O.U. de 05.02.2004 e, INDEFIRO DE PLANO o requerimento de
autorização de pesquisa, com fundamento no caput do art. 17 do C.
M. (2.96) (1.01) _
815.081/1987 - CALWER MrNERAÇAOLTDA - Nos termos da ma-
nifestação da Senhora Procuradora Juridica quanto ao PARE·
CERfPROGE n° 54/2004 - CCE, que ora aprovo e adoto como fun-
damento desta decisão, ANULO a decisão exarada às fls. 668. pu·

blicada no DOU de 23 de janeiro de 2002, ficando, assim, res-
tabelecidos os efeitos do Alvará de Pesquisa n° 2.012, de 23 de março
de 1998, publicado no DOU de 26 de março daqu~le ano.
FASE DE REQUERlMENTO DE AUTORlZAÇAO DE PESQUI-
SA
Concede prévia anuêneia aos atos de Cessão e autoriza a averbação
dos atos de transferência de Requerimento de Autorização de Pes-
quisa. (1.18)
Cedente: MARCUS GONTIJO ROCHA - CPF: 207,644.217-00
Ccssionária: CONSÓRCIO CAPIM BRANCO ENERGIA - CNPi:
04.569.007/0001-80
830.647/96 -Araguari e Uberlândia - MG
830.648/96 -Araguari e Uberlândia - MG
830.649/96 -Araguari e Uberlândia - MG
830.650/96 -Araguari e Uberlândia - MG
830.651/96 -Araguari e l[berlândia - MG
FASE DE AUTORlZAÇAO DE PESQUISA
Concede prévia anuêneia aos atos de Cessão e autoriza a averbação
dos atos de transferência de Alvará de Autorização de Pesquisa.
(2.81)
Cedente: CARANÃ MIN. IMP. E EXP. DE PROD. MIN. LTDA -
CNPi: 04.492.772/0001-49
Cessionária: BRAZ GOLD LTDA - CNPi: 04.968.786/0001-96
858.035/2001 -Alvará n° 1.544/2004 - Pedra Branca do Amapari e
Porto Grande - AP
FASE DE REQUERIMENTO DE CONCESSÃO DE LAVRA
Indefere o requerimento de concessão de lavra! § 4°/art. 41 do
C.M.(3.90)
820.001/91 - CIA . Mineradora de Caulim - Eldorado - SP
870.373/84 - EMAG - Empresa de Mineraçào Alto Gironda Ltda •
Itapebi· BA
Prorroga por 01 (um) ano o prazo para requerer a concessão de lavra,
com fundamento no § único do artigo 31 do Código de Mineraçào.
(3.49)
830.2 J 0/93 - Mineração Barucl Ltda - Estiva e Cambui - MG
832.284/92 - Maurílio Ferreira de Almeida - Bom Sucesso - MG
830.158/85 - Sociedade Anônima Mineração da Trindade - SAMITRI
• Várzea da Palma· MG
848.08712000 • Rômulo Hamad Pereira - Governador Dix-sept Ro-
sado· RN
831.843/89 - Álvaro Rambaldi Sobrinho - Pirapetinga . MG
890.014/89 - Alberto do Nascimento Moredo - Barra de São Fran-
cisco - ES
831.255/88 - MINCOEL - Mineração Indústria Comércio e Expor-
tação Ltda - Claúdio - MG
Declara caduco o direito de requerer a lavra (3.99)
831.898/85 - Mineração Grizatti Ltda - Poços de Caldas - MG
831.412/85 - Maré Mineração Ltda - Estrela D'alva e Volta Grande -
MG

832.272187 - Antonio Faustino Dias - São Gonçalo do Rio Abaixo e
Santa Bárbara - MG
830.814/85 - Anézio Ventura Lippi - Astolfo Dutra - MG
832.168/85 - José Leonardo Lamounier - Campestre c Santa Rita de
Caldas - MG
FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
Autoriza a prorrogaçào do inicio dos trabalhos de lavra, pelo prazo de
05 (cinco) anos a partir de 17.03.2000 (4.02)
817.722169 - Cia. Brasileira. de Metalurgia e Mineração - Patrocinio
- MG

RELAÇÃO N° 184/2004

DNPM nO002.97311935. - Empresa de Águas Minerais São Lourenço
Ltda - Exploração de Agua Mineral. - Em cumprimento à decisão
judicial exarada nos autos da Ação Dec1aratória n°
2004.34.00.013471-4, mov;da pela NESTLE WATERS BRASIL -
BEBIDAS E ALIMENTO LTDA., SUSPENDO até 31 de outubro de
2004, os efeitos da determinação de paralisação das atividades de-
senvolvidas na Fonte Primavera, publicada no D.O.U. de 24 de março
de 2004.(5.08)

INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATlVA N" 16, DE 24 DE MARÇO DE 2004

Regulamenta o procedimento para identi-
ficação. reconhecimento, delimitação, de-
marcação e titulação das terras ocupadas
por remanescentes das comunidades dos
qui lombos de que trata o art. 68 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 18 do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto
5.011/2004:

DO OBJETIVO
An. I° Estabelecer procedimentos do processo administra-

tivo, para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e
titulação das terras ocupadas pelos Remanescentes de Comunidades
dos Quilombos.



DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Art. 2" As ações objeto da presente Instrução Normativa têm

como fundamento legal:
- Artigo 68 dos Atos das Disposições Consrirucionais Tran·

sitórias;
• Artigos 215 e 216 da Constituição Federal;
- Lei nO 4.132, de 10 de setembro de 1962;
- Lei n" 4.504, de 30 de novembro de 1964;
- Decreto n" 59.428, de 27 de outubro de 1966;
- Decreto n" 433, de 24 de janeiro de 1992;
- Lei n° 8.629. de 25 de fevereiro de 1993 e alterações

posteriores;
- Decreto n° 4.887, de 20 de novembro de 2003.
- Decreto n" 4.886, de 20 de novembro de 2003
• Convenção Internacional n" 169, da Organização Inter-

nacional do Trabalho - OIT
DA CONCEITUAÇÃO
An. 3° Consideram-se remanescentes das comunidades dos

quilombos. os grupos étnico-raciais. segundo critérios de auto-atri-
buição, com trajetória histórica própria, dotados de relações terri·
toriais especificas, com presunção de ancestralidade negra relacionada
com a resistência à opressão histórica sofrida.

Art. 4° Consideram-se terras ocupadas por remanescentes das
comunidades de qui lombos toda a terra utilizada para a garantia de
sua reprodução fisica, social, econômica e cultural, bem como as
áreas detentoras de recursos ambientais necessários à preservação dos
seus costumes, tradições, culmra e lazer, englobando os espaços de
moradia e, inclusive, os espaços destinados aos cultos religiosos e os
sitios que contenham reminiscências históricas dos antigos quilom-
bos.

DAS COMPETÊNCIAS DE ATUAÇÃO
Art. 5° Compete ao INCRA a identificação, o reconheci-

mento, a delimitação, a demarcação e a timlação das terras ocupadas
pelos remanescentes das comunidades dos qui lombos, sem prejuízo
da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

§ I° As atribuições contidas na presente Instrução serão co-
ordenadas e supervisionadas pela Superintendência Nacional do De·
senvolvimento Agrário • SD e executadas pelas Superintendências
Regionais- SR e Unidades Avançadas- UA do INCRA, através de
Divisão Técnica, grupos ou comissões constituidas através de ordcm
de serviço do Superintendente Regional.

§2° Fica garantida a participação dos Gestorcs Regionais e
dos Asseguradores do Programa de Promoção da Igualdade em Gê-
nero, Raça e Etnia da Superintendência Regional em todas as fases do
processo de regularização das áreas das Comunidades Remanescentes
de Quilombos.

§ 3° A Superintendência Regional do INCRA poderá, sempre
que necessário, estabelecer convênios, contratos e instrumentos si-
milares com órgãos da administração pública federal, estadual, mu·
nicipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e en-
tidades privadas, observada a legislação pertinente.

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA
ABERTURA DO PROCESSO

Art. 6° O processo administrativo terá inicio por requeri·
mento de qualquer interessado, das entidades ou associações repre·
sentativas de quilombolas ou de oficio pelo INCRA, sendo entendido
como simples manifestação da vontade da parte, apresentada por
escrito ou reduzido a tenno por representante do INCRA, quando o
pedido for verbal.

§ 1° A comunidade ou o interessado deverá apresentar in-
formações so~re a localização da área objeto de identificação.

§2° A Superintendência Regional incumbe fornecer à SD, de
forma sistemática, as informações concementes aos pedidos de re-
gularização das áreas remanescentes das Comunidades de Quilombos
e dos processos em curso com vistas à inclusão dos dados no Sistema
de Obtenção de Terras - SISOTE e no Sistema de Informações de
Projetos de Reforma Agrária - SIPRA, para monitoramento c con·
trole.

RECONHECIMENTO
An. 7" A caracterização dos remanescentes das Comunidades

de Quilombos será atestada mediante auto- definição da comuni·
dade.

Parágrafo Primeiro - a auto definição será demonstrada atra·
vés de simples declaração escrita da comunidade interessada ou bc-
neficiária, com dados de ancestralidade negra, trajetória histórica,
resistência à opressão, culto e costumes.

Parágrafo Segundo - A auto definição da Comunidade deverá
confirmada pela Fundação Culmral Palmares - FCP, mediante Cer-
tidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comu-
nidades de Quilombos do referido órgão, nos termos do §4°, do artigo
3°, do Decreto 4.88712003.

Parágrafo Terceiro· O processo que não contiver a Certidão
de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes de Comunidades de
Quilombos da FCP será remetido pelo INCRA, por cópia, àquela
fundação para as providências de registro, não interrompendo o pros-
seguimento administrati'~o respectivo. _

IDENTlFICAÇAO E DELIM1TAÇAO
Ar!. 8° A verificação do território reivindicado será precedida

de reuniões com a comunidade e contará com a panicipação dos seus
representantes e dos técnicos da Superintendência Regional do IN-
CRA, no trabalho e na apresentação dos procedimentos que serão
adotados.

An. 9° A identificação das terras ocupadas por remanes-
centes das comunidades de quilombos consiste na caracterização es-
pacial da área ocupada pela comunidade e será realizada mediante
Relatório Técnico de Identificação, elaborado pela Superintendência
Regional, a partir da indicação feita pela própria comunidade, além

de estudos técnicos e cientificos já existentes, encaminhados ao IN-
CRA com anuência da comunidade.

DA ELABORAÇÃO DE RELATÓRlO TÊCNICO
Art. 10. O Relatório Técnico de Identificação será elaborado

pela Divisão Técnica e se dará pelas seguintes etapas:
I - levantamento de informações cartográficas, fundiárias,

agronômicas, ecológicas, geográficas, sociocconômicas e históricas,
junto às Instituições públicas e privadas (Secretaria de Patrimônio da
União - SPU. Instimto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renovávcis -IBAMA, Ministério da Defesa, Fundação Na-
cional do indio - FUNAI. Institutos de Terra, etc);

II - Planta c memorial descritivo do perimetro do territó-

III - Cadastramento das famílias remanescentes de comu-
nidades de qui lombos, utilizando-se o formulário especifico do SI-
PRA c contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Composição familiar.
b) Idade, sexo, data e local de nascimento e filiação de

c) Tempo de moradia no local ( território)
d) Atividade de produção principal, comercial e de sub-

sistência.
IV Cadastramento dos demais ocupantes c presumiveis de·

tentores de título de domínio relativos ao território pleiteado, ob-
servadas as mesmas informações contidas nas alineas "a •• a "d" do
inciso IIl;

V Levantamento da cadeia dominial completa do timlo de
dominio e outros documentos inseridos no perimetro do território
pleiteado;

VI Parecer conclusivo sobre a proposta de território e dos
estudos e documentos apresentados pelo interessado por ocasião do
pedido de abertura do processo;

PUBLICIDADE
Art. 11. A Superintendência Regional, após concluir os tra-

balhos de identificação, delimitação e levantamentos ocupacional e
cartorial, publicará por duas vezes consecutivas no Diário Oficial da
União e no Diário Oficial da unidade federativa o extrato do edital de
reconhecimento dos Remanescentes de Comunidades de Quilombos e
notificação da realização de vistoria aos presumiveis detentores de
titulo de dominio, ocupantes, confinantes e demais interessados nas
áreas objeto de reconhecimento, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das
comunidades dos quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está
situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do me-
morial descritivo das terras a serem tituladas; e

IV - titulos, registros e matriculas eventualmente incidentes
sobre as terras consideradas suscetiveis de reconhecimento e demar-
cação.

§ 10 A publicação do extrato do edital será afixada na sede
da prefcitura municipal onde está situado o imóvel.

§ 2° A Superintendência Regional notificará os ocupantes e
confinantes, não detentores de dominio, identificados no território
pleiteado, para apresentar recurso. _

PRAZO DE CONTESTAÇAO
Art. 12. Os interessados terão o prazo de noventa dias, após

a publicação e as notificações, para oferecer recurso contra a con-
clusão do relatório, juntando as provas pertinentes, encaminhando-as
para as Superintendências Regionais e ou Unidades Avançadas do
INCRA, que as recejJcionará para subseqüentes encaminhamentos.

Parágrafo Uníco - Para este fim, entende-se como provas
pcrtinent~o~~~~~ ÀmÓ~~Ã~o EÔ~~[~A~~~go do recorrente.

Art. 13. Após os trabalhos de identificação e delimitação,
confonne disposto no artigo 8°, do Decreto 4.887, de 20/1112003,
concomitantemente com a publicação do cdital, a Superintendência
Regional do INCRA remeterá o Relatório Técnico de Identificação
aos órgãos c entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de
trinta dias, apresentar manifestação sobre as matérias de suas res-
pectivas competências:

I - Instimto do Patrimônio Histórico e Nacional· IPHAN;
II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA;
III - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão; .
IV - Fundação Nacional do Indio - FUNAI;
V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;
VI - Fundação Cultural Palmarcs.
§I° No caso dos incisos V e VI, a Superintendência Regional

procederá a consulta através da Superintendência Nacional de De·
senvolvimento Agrário.

§r Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos
e entidades, dar-se-á como tácita a concordància sobre o conteúdo do
relatório técnico.

DA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DOS TER-
RITÓRlOS PLEITEADOS

An. 14. A Superintendência Regional fará análise da si-
tuação fundiária dos territórios pleiteados, considerando a incidência
de titulos públicos e privados, conforme descrições a seguir:

I - Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Co-
munidades dos Quilombos incidirem sobre terrenos de marinha, a
Superintendência Regional através da Superintendência Nacional do
Desenvolvimento Agrário encaminhará os documentos à Secretaria do
Patrimônio da União - SPU para a expedição do instrumento de
tirulação;

II - Quando as terras ocupadas por Remanescentes das Co-
munidades dos Quilombos estiverem sobrepostas à unidade de con-
servação constituida, às áreas de segurança nacional, à faixa de fron-

teira e às terras indigenas, a Superintendência Regional, através da
Superintendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, adotará as
medidas cabiveis visando garantir a sustentabilidade destas comu-
nidades, ouvidos o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente -IBAMA, a
Secretaria·Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a Fundação
Nacional do Índio· FUNAI e a Fundação Cultural Palmares;

III - Constatado que as terras ocupadas por remanescentes
das comunidades dos qui lombos incidem em terras de propriedade
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, a Superinten-
dência Regional proporá a celebração de convênio com aquelas uni-
dades da Federação para execução dos procedimentos e encaminhará
os autos para os entes responsáveis pela titulação;

IV . Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes
das comunidades dos quilombos título de dominio particular não
invalidado por nulidade, prescrição ou com isso, e nem tornado ine-
ficaz por outros fundamentos, será realizada vistoria e avaliação do
imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua obtenção.

V • Constatado a incidência nos territórios ocupados por
remanescentes das comunidades dos qui lombos de área de posse
panicular de dominio da União, será feita a abertura de processo
administrativo para retomada da área em nome do poder público;

VI - Para os fins desta Instrução, o INCRA estará autorizado
a ingressar no imóvel de propriedade particular, após as publicações

editaljci~1° ~~Dih1~r~ ~~~~~~~çÃ~icação prévia.

An. 15. Para a medição e demarcação das terras, serão le-
vados em consideração critérios de territorialidade indicados no re-
latório técnico, devendo ser obedecidos os procedimentos contidos na
Norma Técnica para Georeferenciamento de Imóveis Rurais, apro-
vada pela PortarialfNCRNP/W 1.101, de 19 de novembro de 2003, e
demais atos regulamentadores expedidos pelo INCRA em atendi-
mento a Lei 10.267/01.

Parágrafo Único· Fica facultado à comunidade interessada
apresentar as peças técnicas oriundas do processo demarcatório, desde
que atendidas as norma~ e instrução estabelecidas pelo INCRA.

DA TlTULAÇAO
Art. 16. Não havendo impugnações ou sendo elas indefe-

ridas, a Superintendência Regional concluirá o trabalho de titulação
da terra ocupada pelos remanescentes das comunidades dos qui lom-
bos, mediante aprovação em assembléia.

Art. 17. A tirulação será reconhecida mediante outorga de
tirulo coletivo e pró-indiviso às comunidades, em nome de suas as-
sociações legalmente constituídas, sem qualquer ônus financeiro, com
obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibi-
lidade e de impenhorabilidade, devidamente registrado no Serviço
Registral da Comarca de localização das áreas.

Parágrafo Único: Aos remanescentes de comunidades de qui-
lombos fica facultada a solicitação da emissão de Titulo de Con-
cessão de Direito Real de Uso, em caráter provisório, enquanto não se
ultima a concessão do Titulo de Reconhecimento de Dominio, para
que possam exercer direitos reais sobre o território que ocupam. A
emissão do Título de Concessão de Direito Real de Uso não de-
sobriga a concessão do Título de Reconhecimento de Dominio.

Art. 18. A expedição do titulo e o registro eadastral a ser
procedido pela SR far-se-ão sem ônus de qualquer espécie aos Re-
manescentes das Comunidades de Quilombos, independentemente do
tamanho da área.

REASSENTAMENTO
Art. 19. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos

remanescentes das comunidades dos qui lombos, a Superintendência
Regional providenciará o reassentamento das familias de agricultores
que preencherem os requisitos da legislação agrária.

DISPOSiÇÕES GERAIS
Art. 20. Os procedimentos administrativos de reconhecimen-

to dos remanescentes das comunidades dos quilombos em andamento,
em qualquer fase em que se encontrem, passarão a ser regidos por
esta norma.

Art. 21. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento
Agrário, ouvida a Fundação Cultural Palmares, estabelecerá as regras
de transição para a transferência dos processos administrativos e ju-
diciais anteriores à publicação do Decreto 4.887/03, num prazo de 60
(sessenta dias) após publicação desta Instrução Normativa.

Art. 22. A Superintendência Regional promoverá O registro
cadastral dos imóveis titulados em favor dos remanescentes das co-
munidades dos quilombos em formulários espccificos.

Art 23. Fica assegurada aos remanescentes das comunidades
dos qui lombos a participação em todas as fases do procedimento
administrativo, bem como o acompanhamento dos processos de re·
gularização em trâmite na Superintendência Regional, diretamente ou
por meio de representantes por eles indicados.

Art. 24. As despesas decorrentes da aplicação das dispo-
sições contidas nesta Instruçã.o correrã.o à conta das dotações or-
çamentárias consignadas na lei orçamentária anual para tal finalidade,
observados os limites de movimentação, empenho e pagamento.

Art. 25. A Superintendência Regional, através da Superin-
tendência Nacional do Desenvolvimento Agrário, encaminhará à Fun-
dação Cultural Palmares, com vistas ao IPHAN, todas as informações
relativas ao patrimônio culmral, material e imaterial, contidos no
relatório Técnico de identificação territorial, para efeito de destaque e
tombamento.

An. 26. A Superintendência Nacional do Desenvolvimento
Agrário manterá o MDA, SEPPIR e Fundação Cultural Palmares
infonnados do andamento dos processos de regularização das terras
de Remanescentes de Quilombos.


